
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2127250 - PE (2024/0067662-0)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : COMERCIAL CANAL LTDA
AGRAVADO : CIACOM LTDA
ADVOGADOS : LEONARDO MONTENEGRO DUQUE DE SOUZA - 

PE020769
FELIPE REGUEIRA ALECRIM - PE036022
RYAN BATISTA DE OLIVEIRA LIRA - PE042395
CAIO MELO SIQUEIRA - PE058713

INTERES. : SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL 
SENAC

INTERES. : SERVICO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS 
EMPRESAS DE PE

INTERES. : SERVICO SOCIAL DO COMERCIO SESC
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA
INTERES. : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA 

EDUCAÇÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. AUXÍLIO-EDUCAÇÃO. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. NÃO INCIDÊNCIA. 
PRECEDENTES.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exig
idos os requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, 
conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. No tocante aos valores pagos a título de auxílio-educação, é 
entendimento desta Corte que os valores pagos pela empresa a 
seus funcionários com o específico objetivo de aprimorar a sua 
educação e/ou de seus filhos e demais dependentes, tais como 
os relacionados às bolsas de estudos, não configuram salário 
indireto, pois são concedidos de forma transitória, com o 
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intuito de aprimoramento cultural e como forma de estímulo à 
educação. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 24/09/2024 a 30/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                    Brasília, 30 de setembro de 2024.

 

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2127250 - PE (2024/0067662-0)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : COMERCIAL CANAL LTDA
AGRAVADO : CIACOM LTDA
ADVOGADOS : LEONARDO MONTENEGRO DUQUE DE SOUZA - 

PE020769
FELIPE REGUEIRA ALECRIM - PE036022
RYAN BATISTA DE OLIVEIRA LIRA - PE042395
CAIO MELO SIQUEIRA - PE058713

INTERES. : SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL 
SENAC

INTERES. : SERVICO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS 
EMPRESAS DE PE

INTERES. : SERVICO SOCIAL DO COMERCIO SESC
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA
INTERES. : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA 

EDUCAÇÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. AUXÍLIO-EDUCAÇÃO. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. NÃO INCIDÊNCIA. 
PRECEDENTES.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exig
idos os requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, 
conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. No tocante aos valores pagos a título de auxílio-educação, é 
entendimento desta Corte que os valores pagos pela empresa a 
seus funcionários com o específico objetivo de aprimorar a sua 
educação e/ou de seus filhos e demais dependentes, tais como 
os relacionados às bolsas de estudos, não configuram salário 
indireto, pois são concedidos de forma transitória, com o 
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intuito de aprimoramento cultural e como forma de estímulo à 
educação. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão, assim 

ementada (fl.747):
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. EXAME DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO STF. AUXÍLIO-
EDUCAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. NÃO 
INCIDÊNCIA. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.

 
O agravante alega que, "com o advento da Lei 12.513/2011, a não-

incidência de contribuição previdenciária patronal sobre auxílio-

educação somente ocorrerá na hipótese prevista no art. 28, parágrafo 9º, 

“t”, da Lei 8212/1991" (fl. 758), de modo que "a isenção é condicionada 

aos parâmetros legais, não alcançando todo e qualquer limite. Não pode 

o benefício ser superior a 5% do salário e deve contemplar apenas 

educação básica e profissional/ técnica" (fl. 759).

Com impugnação.

É o relatório.
 

VOTO

Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra 

decisão publicada na vigência do Código de Processo Civil de 2015, 

devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, 

tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não 
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se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Conforme destacou a decisão agravada, no tocante aos valores 

pagos a título de auxílio-educação, é entendimento desta Corte que os 

valores pagos pela empresa a seus funcionários com o específico 

objetivo de aprimorar a sua educação e/ou de seus filhos e demais 

dependentes, tais como os relacionados às bolsas de estudos, não 

configuram salário indireto, pois são concedidos de forma transitória, 

com o intuito de aprimoramento cultural e como forma de estímulo à 

educação.

Nesse sentido:
 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. VALORES PAGOS A 
TÍTULO DE AUXÍLIO-EDUCAÇÃO. NATUREZA 
INDENIZATÓRIA. NÃO INCIDÊNCIA. PROVIMENTO NEGADO.
1. O Superior Tribunal de Justiça consolidou a orientação de que não 
incide a contribuição previdenciária patronal sobre os valores pagos a 
título de cursos, aulas e pós-graduações (plano educacional) ou bolsa de 
estudo (auxílio-educação) ante a sua natureza indenizatória.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 2.015.166/RN, relator Ministro Paulo Sérgio 
Domingues, Primeira Turma, DJe de 26/6/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AÇÃO ORDINÁRIA. 
ANTECIPAÇÃO DA TUTELA. DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE 
RELAÇÃO JURÍDICO TRIBUTÁRIA. CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS. MULTA. NULIDADE DAS NFLD'S. NÃO HÁ 
VIOLAÇÃO DO ART. 1022 DO CPC/2015. SÚMULA N. 7 DO STJ. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.
I - Na origem, trata-se de ação ordinária, com pedido de antecipação da tutela, 
ajuizada pelo agravado em face da União Federal (Fazenda Nacional), 
objetivando, em síntese, a declaração de inexistência de relação jurídico 
tributária que sustente a incidência de contribuição previdenciária sobre 
valores relativos à concessão de bolsa de estudos aos filhos de funcionários, e 
diretor de instituição, com o consequente reconhecimento da nulidade das 
NFLD's, bem como multa de ofício. Na sentença o pedido foi julgado 
procedente. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.
[...]
III - Por outro lado, o Superior Tribunal de Justiça entende que o auxílio-
educação, embora contenha valor econômico, constitui investimento na 
qualificação de empregados, não podendo ser considerado como salário in 
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natura, porquanto não retribui o trabalho efetivo, não integrando, desse modo, 
a base de cálculo para a incidência de contribuição previdenciária. In verbis: 
AREsp 1532482/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 5/9/2019, DJe 11/10/2019; AgInt no REsp 1502153/ES, Rel. 
Ministro Gurgel De Faria, Primeira Turma, julgado em 16/8/2021, DJe 
20/8/2021)
[...]
VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.472.473/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, DJe de 2/5/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. 
RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
AUXÍLIO-EDUCAÇÃO. NÃO INCIDÊNCIA. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. O Tribunal a quo adotou posicionamento que não destoa da 
orientação firmada por esta Corte Superior no sentido de que "[...] É 
pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual 
as verbas recebidas pelo trabalhador a título de auxílio-educação e de 
ausência permitida ao trabalho (abono assiduidade) não integram o 
salário-de-contribuição para fins de incidência de contribuição 
previdenciária, visto ostentarem caráter indenizatório." (AgInt no REsp 
n. 2.000.569/CE, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, julgado em 19/9/2022, DJe de 23/9/2022).
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.076.454/SP, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe de 21/9/2023.)
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
INOCORRÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE 
AUXÍLIO-EDUCAÇÃO E ABONO ASSIDUIDADE. NÃO 
INCIDÊNCIA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes 
apresentadas com fundamentos suficientes, mediante apreciação da 
disciplina normativa e cotejo ao posicionamento jurisprudencial 
aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, contradição ou 
obscuridade.
III - É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo 
o qual as verbas recebidas pelo trabalhador a título de auxílio-educação 
e de ausência permitida ao trabalho (abono assiduidade) não integram o 
salário-de-contribuição para fins de incidência de contribuição 
previdenciária, visto ostentarem caráter indenizatório.
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IV - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, 
do Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento 
do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.000.569/CE, relatora Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, DJe de 23/9/2022.)

 
Portanto, o acórdão recorrido está em consonância com o 

entendimento desta Corte, razão pela qual deve ser mantido.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.127.250 / PE
Número Registro: 2024/0067662-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08191550820204058300 8191550820204058300

Sessão Virtual de 24/09/2024 a 30/09/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : COMERCIAL CANAL LTDA
RECORRIDO : CIACOM LTDA
ADVOGADOS : LEONARDO MONTENEGRO DUQUE DE SOUZA - PE020769

FELIPE REGUEIRA ALECRIM - PE036022
RYAN BATISTA DE OLIVEIRA LIRA - PE042395
CAIO MELO SIQUEIRA - PE058713

INTERES. : SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL SENAC
INTERES. : SERVICO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DE PE
INTERES. : SERVICO SOCIAL DO COMERCIO SESC
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA
INTERES. : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - 
CONTRIBUIÇÃO INCRA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : COMERCIAL CANAL LTDA
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AGRAVADO : CIACOM LTDA
ADVOGADOS : LEONARDO MONTENEGRO DUQUE DE SOUZA - PE020769

FELIPE REGUEIRA ALECRIM - PE036022
RYAN BATISTA DE OLIVEIRA LIRA - PE042395
CAIO MELO SIQUEIRA - PE058713

INTERES. : SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL SENAC
INTERES. : SERVICO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DE PE
INTERES. : SERVICO SOCIAL DO COMERCIO SESC
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA
INTERES. : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
24/09/2024 a 30/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 30 de setembro de 2024
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